
GESTÃO DO REGADIO PÚBLICO NA 
ÁREA DE INFLUÊNCIA DO EFMA 
PROPOSTA DE UM MODELO DE GESTÃO 

RELATÓRIO DE PROGRESSO 

NOVEMBRO DE 2018 



PARTE I – PROPOSTA DE MODELO DE GESTÃO 
ENQUADRAMENTO 

• A génese deste estudo tem, também, a ver com o desafio lançado pelo Sr. Ministro da 

Agricultura (oficio enviado a ̀ FENAREG, ref. 1973/2018, de 6 junho, c.c. às Associações 

confinantes) de se realizar “uma atempada e serena reflexão sobre a melhor forma de 

encontrar soluções para o futuro” (...) evitando “consequências negativas para os regantes 

e respetivas associações” (...), nomeadamente, “nos períodos de seca”. 

• Assim, e com o intuito de dar um contributo essencial àquele desafio, o Estudo incidiu 

sobre o Grande Sistema Hidráulico do Alentejo (GSHA) constituído pelas áreas 

beneficiadas pela 1ª Fase do EFMA (cerca de 120.000 hectares), pelas áreas a 

beneficiar pela 2ª Fase do EFMA (cerca de 48.000 hectares, em fase de projeto e/ou 

de construção) e pelas áreas atualmente sob gestão de Associações de Regantes e 

Beneficiários, que constituem os designados Aproveitamentos Hidroagrícolas (A.H.s’) 

confinantes com o EFMA (a saber: Roxo, Odivelas, Campilhas e Alto Sado, Vigia, Vale 

do Sado e Lucefecit). 

 



• Em 2013, e com a aproximação da conclusão da 1ª Fase do EFMA, o Estado celebrou 

contratos de concessão para a gestão dos respetivos “blocos de rega”, ficando a maior parte 

destes concessionados à EDIA (excetua-se o Bloco de Aljustrel, que foi integrado na concessão do 

Roxo, e a Infraestrutura 12, que, já anteriormente, tinha já sido integrada na concessão de 

Odivelas). As concessões atrás referidas, terminam em 31 de Dezembro de 2020, pelo que o 

Estado terá que revisitar este assunto, incluindo nele a futura concessão dos blocos da 2ª fase do 

EFMA. A fixação do período de concessão destas infraestruturas secundárias à EDIA em 

apenas 7 anos, evidencia uma situação de transição, até que seja possível encontrar no 

terreno condições adequadas à concessão a Associações de Beneficiários, no seguimento 

daquela que tem sido a boa prática (+60 anos) e o sucesso, em Portugal e no mundo, alicerçada 

no principio da corresponsabilização entre administração e utilizadores para alcançar a melhor 

gestão da água para rega. Acrescente-se que àquela data (2013) a gestão da infraestrutura 

primária permaneceu a cargo da EDIA, sob a concessão a que diz respeito o Contrato assinado 

em 2007, que estabelece um prazo de concessão de 75 anos. Ou seja, até 2082. 

 

 

PARTE I – PROPOSTA DE MODELO DE GESTÃO 
ENQUADRAMENTO 



• Dado que estamos a tratar de um sistema de fins múltiplos, que integra redes primária e 

secundária, convém explicitar o seu enquadramento legal. No que se refere à rede 

primária, o DL 311/2007, estipula no seu Art. 4.º: 

• “1- A gestão do empreendimento de fins múltiplos compreende unicamente a administração das 

infraestruturas hidráulicas e de outros bens e meios que constituam partes comuns às várias 

utilizações dos recursos hídricos, não se substituindo, no mais, aos direitos e obrigações dos 

utilizadores individuais nem às actividades económicas por estes desenvolvidas. 

• 2- A gestão de cada empreendimento de fins múltiplos é atribuída a uma única pessoa colectiva, 

de direito público ou privado: 

• a) Utilizadora de pelo menos um uso principal dos recursos hídricos afectos ao empreendimento; ou 

• b) Constituída para o efeito por um ou mais utilizadores de usos principais dos recursos hídricos 

afectos ao empreendimento” 

 

PARTE I – PROPOSTA DE MODELO DE GESTÃO 
ENQUADRAMENTO 



• Por outro lado, a rede secundária de rega, segue o “Regime Jurídico das 

Obras dos Aproveitamentos Hidroagrícolas” (D.L. nº269/82, sucessivamente 

alterado pelo D.L. nº86/2002 e pelo D.L. nº169/2005); que estabelece (no 

nº1 do Artigo nº102): 

•  “a conservação e exploração das obras de aproveitamento hidroagrícola podem ser 

atribuídas, no todo ou em parte, através de concessão, a pessoas coletivas públicas 

ou privadas com capacidade técnica e financeira adequadas, sendo dada preferência 

às entidades do tipo associativo ou cooperativo que representem a maioria dos 

proprietários e dos regantes beneficiados com a obra e às autarquias locais”. 

PARTE I – PROPOSTA DE MODELO DE GESTÃO 
ENQUADRAMENTO 



• Em 2017 foi aprovado um “novo tarifário”, a praticar pela EDIA (Despacho 

nº3025/2017, de 11 de abril), que define as condições, incluindo o preço, 

em que esta entidade fornece água aos “A.H.s´ confinantes”. 

• Note-se que isto corrobora, em definitivo, a ideia de que os AH’s 

confinantes não são áreas precárias do EFMA. 

• Este facto, tem gerado diversos problemas de consistência entre esse tarifário 

e os tarifários em vigor em cada A.H. “confinante”, colocando em causa a 

sustentabilidade do sistema de gestão atualmente em vigor. 

 

PARTE I – PROPOSTA DE MODELO DE GESTÃO 
ENQUADRAMENTO 



• Assim, considera-se que existem razões substanciais para que o atual 

modelo de gestão do EFMA seja revisto, de forma a garantir: 

• uma adequada, eficiente e articulada gestão da rede primária, como 

garante da satisfação das necessidades de água associadas a cada bloco de rega e 

A.H. confinante; 

• o aumento da escala (área beneficiada) sob a responsabilidade de cada entidade 

gestora de “blocos de rega”; 

• uma política de tarifários articulada e equilibrada seguindo princípios 

transparentes e visando otimizar o aproveitamento integral das sinergias existentes em 

todo o sistema (EFMA e A.H.s´ confinantes), de modo a não causar diferenças de 

competitividade entre os agricultores/beneficiários do GSHA 

 

PARTE I – PROPOSTA DE MODELO DE GESTÃO 
ENQUADRAMENTO 



PARTE I – PROPOSTA DE MODELO DE GESTÃO 
OBJETIVOS 

• De acordo com os Termos de Referência, este estudo tem como 

objetivo: 

• “apresentar uma proposta fundamentada para um novo modelo de gestão 

das áreas de regadio público na área de influência do EFMA, 

salvaguardando a competitividade da atividade agrícola na região e a 

sustentabilidade das entidades gestoras envolvidas neste novo modelo.” 

 

• No âmbito desta tarefa, serão tidos em conta diversos fatores, dos quais se 

realça a vontade dos agricultores e a maturidade das suas organizações. 



PARTE I – PROPOSTA DE MODELO DE GESTÃO 
O GRANDE SISTEMA HIDRÁULICO DO ALENTEJO (GSHA) 
• A construção da 1ª fase do EFMA veio garantir que um primeiro conjunto de AH’s que com ele 

confinam (Roxo, Vale do Sado e Odivelas) passassem a integrar esta rede hidráulica mais vasta, 

conferindo-lhes a possibilidade de reforçar as disponibilidades hídricas com água proveniente de 

Alqueva. Com a decisão de expandir o EFMA (2ª Fase, conclusão até 2023), existem outros 4 

Aproveitamentos Hidroagrícolas que passarão a integrar esta grande rede hidráulica: 

• o do Vale do Sado, que atualmente tem ligação de Alqueva à albufeira do Vale do Gaio e 

que, futuramente, poderá vir a ter também uma ligação à albufeira do Pego do Altar; 

• o da Vigia, que hoje tem uma ligação provisória de Alqueva à albufeira da Vigia, e que, no 

futuro, irá ter uma ligação definitiva, através do canal Alvito-Loureiro-Monte Novo ; 

• o do Lucefecit, que no âmbito do Programa Nacional de Regadios tem previsto o alteamento 

da barragem e o abastecimento de parte da sua rede de rega a partir de Alqueva. 

• e o de  A.H. de Campilhas e Alto Sado,  que atualmente tem ligação direta de Alqueva ao 

Canal Condutor Geral do Alto Sado, e que, futuramente, beneficiará da ligação de Alqueva às 

albufeiras do Monte da Rocha, Fonte Serne e Miguéis. 



PARTE I – PROPOSTA DE MODELO DE GESTÃO 
O GRANDE SISTEMA HIDRÁULICO DO ALENTEJO (GSHA) 

• Panorama geral do 

GSHA. 

• 1º utilizador da 

água é a 

agricultura 

• Função económica, 

social e ambiental 

(alterações climáticas e 

resistência à intrusão 

salina no Sado) 

Lucefecit 

Vale do Sado 

Campilhas 

Roxo 

Vigia 

Odivelas 

 
Quando estiver concluído, este grande sistema hidráulico configurará um complexo  



O MODELO DE GESTÃO VIGENTE NA ZONA DE 
INFLUÊNCIA DO EFMA 

• No atual modelo do GSHA a gestão é assegurada por 7 entidades distintas com 

poderes de gestão de infraestruturas públicas de rega concessionados pelo Estado, 

articuladas de forma relativamente ténue, de acordo com os seguintes princípios: 

1) a EDIA, que é responsável pela “gestão” de todas as infraestruturas (primárias e 

secundárias) do Empreendimento de Fins Múltiplos de Alqueva (EFMA), com exceção 

da “Infraestrutura 12” e do “Bloco de Aljustrel”; 

2) cada uma das 6 Associações de regantes, é responsável pela “gestão” das 

infraestruturas (primárias e secundárias) que constituem, de raiz, os Aproveitamentos 

Hidroagrícolas em causa; a que foram acrescentadas a Infraestrutura 12 (sob 

gestão da Associação de Beneficiários da Obra de Rega de Odivelas) e o Bloco de 

Aljustrel (sob gestão da Associação de Beneficiários do Roxo); 

 



3) para os casos dos A.H.’s confinantes que já estão ligados em rede ao EFMA (o 

Roxo, Odivelas e Vale do Sado e, ainda que de forma muito rudimentar, a Vigia e 

Campilhas e Alto Sado), as relações entre as respetivas entidades gestoras e a 

EDIA traduzem-se numa “relação de tipo comercial” de compra e venda de água, 

de acordo com o tarifário recentemente fixado pela tutela (Despacho 

nº3025/2017, de 11 de abril); 

4) para além disto, o Roxo e Odivelas têm relações particulares com a EDIA, que 

visam, no primeiro caso, regular a passagem de água do EFMA pela barragem do 

Roxo (para alimentar blocos a jusante desta) e, no segundo caso, regular o direito 

de Odivelas às escorrências naturais de que a respetiva barragem se viu privada 

por efeito da sua interseção a montante (barragem do Alvito); 

O MODELO DE GESTÃO VIGENTE NA ZONA DE 
INFLUÊNCIA DO EFMA 



5) finalmente, as Associações em causa participam no Conselho de 

Acompanhamento do Regadio de Alqueva (CAR Alqueva), que tem como objetivo 

“acompanhar a exploração da componente hidroagrícola do Empreendimento de Fins 

Múltiplos de Alqueva (EFMA), por forma a salvaguardar o uso eficiente da água para 

rega, a produtividade, rentabilidade e competitividade da agricultura praticada no 

âmbito do empreendimento, bem como a sustentabilidade da componente hidroagrícola 

do EFMA”. 

• Acrescente-se que apesar do papel de cada uma destas entidades se encontrar 

claramente definido, subsiste um conjunto de situações que importa conciliar, de 

modo a que não se assumam como prejudiciais ao melhor funcionamento das 

infraestruturas em causa e à qualidade do serviço prestado aos utilizadores finais da 

água de rega. 

 

O MODELO DE GESTÃO VIGENTE NA ZONA DE 
INFLUÊNCIA DO EFMA 



A NECESSIDADE DE REVER O ATUAL MODELO 

Em nosso entender, existem sete principais ordens de razões que justificam a 

necessidade de repensar o atual  modelo de gestão: 

1)  alterações profundas na realidade hidráulica que o desenvolvimento do EFMA 

veio criar, ao passar de “seis ilhas regadas“, independentes e autónomas em 

relação aos recursos hídricos que utilizavam, para uma realidade de um sistema 

interligado e interdependente do ponto de vista hidráulico que passou a cobrir 

uma parte significativa do território do Alentejo; 

2) limitação hidráulica das ligações do sistema primário atual para reforço às 

albufeiras ligadas ao Alqueva. Exemplo da ligação (definitiva) a Vale do Sado 

(albufeira Vale de Gaio), onde são necessários mais de 12 meses para “entrega” 

na albufeira dos volumes necessários para uma normal campanha de rega. 

Odivelas e Roxo também têm limitação na “entrega de volumes”, para além 

daquelas que ainda têm ligações “transitórias” à albufeira (ex. Vigia) ou canal 

(ex. Campilhas).  



3)  limitação na adução a todo o sub-sistema Alqueva: caso da Estação Elevatória 

dos Álamos, que mesmo depois de reforçada com mais 2 grupos de bombagem 

(realidade que acontecerá para a campanha de 2020), manterá as limitações nas 

ligações antes referidas. As sucessivas avarias nos atuais 2 grupos de bombagem 

(dos 6 previstos) e os longos períodos da sua reparação, fazem sobressair a 

necessidade de um cuidado plano de gestão para o abastecimento do GSHA, 

nomeadamente a gestão energética, para além do risco associado 

4) O facto de existirem “infraestruturas primárias” sob gestão de uma entidade 

(neste caso a barragem do Roxo e a respetiva albufeira, sob gestão da A.B. Roxo) 

que “interrompem” a rede primária sob gestão de outra entidade (neste caso o 

canal Pisão-Roxo a montante e o canal Roxo-Sines a jusante da referida albufeira, 

sob gestão da EDIA; 

A NECESSIDADE DE REVER O ATUAL MODELO 



A NECESSIDADE DE REVER O ATUAL MODELO 

5) existência de “divergências” entre entidades gestoras; nomeadamente sobre: 

• o direito “à passagem” de água pela albufeira do Roxo, para alimentar os blocos 

de rega a jusante, geridos pela EDIA; 

• o direito da Obra de Rega de Odivelas às “afluências naturais” intercetadas e 

retidas pela barragem do Alvito; 

6)  maior ou menor harmonização e articulação entre os tarifários que atualmente 

vigoram no GSHA; o facto de uma das entidades (a EDIA) se constituir como 

“fornecedora de água” às restantes (Associações de Regantes e Beneficiários) a uma 

tarifa definida em Despacho da tutela, tem levantado questões quanto à 

viabilidade e competitividade dos serviços de fornecimento de água prestados por 

estas Associações; 

7)  necessidade de garantir uma racionalidade única e coerente na gestão da água e 

da energia, no que diz respeito à Rede Primária deste grande sistema. 



CONDICIONANTES AO NOVO MODELO DE GESTÃO 

O melhor sistema de gestão será aquele que garanta, em simultâneo: 

a) os melhores níveis de eficiência de todo o sistema, com os reflexos na 

minimização dos custos associados a cada m3 de água disponibilizada; 

b) os melhores níveis de eficácia nos serviços que é suposto as entidades 

gestoras assegurarem, traduzidos essencialmente na oportunidade, 

quantidade e qualidade de acesso à água; 

c) os níveis de equidade desejáveis para o conjunto dos regantes, 

independentemente da sua localização geográfica específica; 

d) elevado nível de transparência e possibilidade de escrutínio por parte da 

sociedade em geral e dos beneficiários da água em particular. 

 



CONDICIONANTES AO NOVO MODELO DE GESTÃO 

e) Por outro lado, é essencial ter em conta as expetativas existentes por parte 

das entidades gestoras atualmente em funções, assim como as expetativas 

dos regantes nessa matéria. Isto terá reflexos ao nível de economias de 

escala; 

f) Existência ou criação de Associações de Regantes e Beneficiários que 

possam vir a assumir, a curto-prazo, tais funções de gestão (papel chave da 

DGADR nestes processos); 

g) a opinião dos utilizadores finais da água (os regantes) é uma dimensão que 

não pode ser ultrapassada nem menosprezada; 

h) A interdependência hidráulica das diversas componentes do sistema e 

proximidade geográfica das respetivas áreas beneficiadas é também uma 

condicionante que deverá ser tomada em linha de conta; 

 



CONDICIONANTES AO NOVO MODELO DE GESTÃO 

i) que promova a identificação clara do conjunto de infraestruturas que 

passam a constituir a verdadeira rede primária do GSHA, e que contribua 

de forma relevante para a sua gestão por uma única entidade; 

j) que, adote um conjunto de práticas e de procedimentos que garantam a 

sua perfeita articulação mútua; 

k) que as entidades que venham a ser envolvidas no novo modelo demonstrem 

as competências técnicas e organizacionais mínimas e necessárias, de forma 

a serem capacitadas quanto ao desempenho das suas funções; 

l) que contribua de forma clara para garantir a sustentabilidade económica e 

financeira de todas as entidades, atuais e futuras. 



O MODELO CONCEPTUAL PROPOSTO 

• O modelo conceptual proposto é definido em torno dos seguintes princípios básicos: 

i. desaparece o conceito de “AH confinante” e prevalece a lógica de um “Grande 

Sistema Hidráulico do Alentejo” (GSHA); 

ii. o GSHA é constituído por uma Rede Primária única com gestão centralizada; 

iii. articula-se, em torno da referida rede primária, uma Rede Secundária, 

estruturada em Blocos de Rega (ou Perímetros de Rega), preferencialmente com 

gestão local (garantindo a proximidade com o utilizador final), e em estreita 

articulação com a entidade que vier a gerir a Rede Primária; 

iv. desejavelmente, as entidades que venham a ser responsáveis pela gestão local de 

Blocos ou Perímetros de rega inseridos no GSHA, deverão garantir uma 

articulação adequada com a entidade responsável pela gestão da rede 

primária. 

 



REDE PRIMÁRIA DO NOVO MODELO (GSHA) 

• A Rede Primária deverá ter uma gestão única e centralizada, de forma a garantir, 

com o mais elevado nível de eficiência e o menor custo possível, a disponibilidade de 

água em todos os pontos do sistema, com a qualidade e oportunidade necessárias em 

que ela é requerida para rega. 

• potenciação da gestão do sistema primário através da cedência da capacidade de 

regularização das massas de água das albufeiras ligadas ao GSHA; 

• A ideia de integração das albufeiras confinantes na rede primária do GSHA, implica 

a assunção e o atendimento dos direitos adquiridos dos respetivos AH’s sobre as 

afluências naturais dessas albufeiras bem como sobre os contratos de captação 

direta estabelecidos com entidades terceiras. 

• No caso das Barragens do Alvito e de Monte Novo, a sua inclusão efetiva nesta rede 

primária exige o acordo da Agência Portuguesa para o Ambiente (APA), entidade 

responsável pela sua gestão. 



REDE SECUNDÁRIA DO NOVO MODELO (GSHA) 

• A solução que este modelo conceptual preconiza para a gestão das infraestruturas que 

constituem a rede secundária baseia-se nos seguintes critérios e princípios: 

1. deverão ser claramente identificados os subsistemas da rede secundária que, por razões/critérios  

hidráulicas, geográficas, de escala, de proximidade, de eficiência e de eficácia da gestão sejam 

preferencialmente indicadas e passíveis  de vir a ter uma gestão local; 

2. os subsistemas que cumpram com as condições acima expressas, que se localizem em áreas 

confiantes com “blocos de rega/perímetros” já hoje geridos por Associações de Regantes e 

Beneficiários, a sua gestão deverá ser preferencialmente assegurada por estas Associações; 

3. em relação aos subsistemas identificados que, cumprindo as condições expressas, não se localizem 

em “áreas relacionadas” com blocos sob gestão de Associações de Regantes e Beneficiários, a sua 

gestão deverá ser assegurada pela entidade que seja responsável pela gestão de rede primária, 

até que estejam criadas as condições objetivas para que a sua gestão seja assegurada localmente; 

4. Finalmente, quando os subsistemas não cumpram as condições acima expressas, a sua gestão 

deverá ser assegurada pela entidade que assuma a responsabilidade da gestão da rede primária. 



PASSOS CONCRETOS E, DESDE JÁ, POSSÍVEIS 

• potenciar a gestão do sistema primário, através da cedência da capacidade de 

regularização das massas de água das albufeiras ligadas ao GSHA à EDIA; 

• concessão de um conjunto bem definido de blocos da rede secundária do GSHA (que 

obedecem ao conjunto de critérios anteriormente definidos) à gestão das Associações 

de Regantes e Beneficiários dos A.H. ditos confinantes; 

• definição de blocos/perímetros de rega (Alentejo Central, Margem Esquerda do 

Guadiana e região de Beja) a concessionar a novas Associações de Regantes ao abrigo 

do Regime Jurídico dos AH, ou a outras entidades associativas já existentes, com 

comprovada experiência e qualificação; 



PASSOS CONCRETOS E, DESDE JÁ, POSSÍVEIS 

• definição de direitos e de obrigações mútuas que resultam da transição da situação 

atual para a situação proposta, bem como de um modo sólido de articulação entre 

estas sete entidades para tomada de decisões de interesse comum; 

• definição dos princípios de base que presidirão à disponibilização de água à saída do 

sistema primário, e respetivos reflexos em matéria de tarifários a vigorar; 

• porfiar no processo de implementação (Monte Novo), reativação (Ardila e Enxoé) e 

constituição/consulta de novas Associações, já iniciado, em 2008, pela DGADR. 

 



PRINCIPAIS IMPLICAÇÕES DO SISTEMA PROPOSTO 

• Tarifário: Uniforme (equidade) vs. variável (realismo) 

• Banda de variação de preços; 

• As escorrências naturais das barragens, se incorporadas na rede primária do GSHA, e o 

seu impacto sobre o regime de tarifários; 

• Hipótese de criação/constituição de um Fundo de estabilização de tarifários; 

• Como é evidente, esta é uma questão cuja solução deverá envolver a participação ativa 

dos diversos intervenientes, liderados pela Autoridade Nacional para o Regadio (DGADR) 

e a respetiva tutela. 

• Vontade dos regantes e maturidade das suas associações 

• Auscultar os regantes/agricultores e promover a criação e o desenvolvimento de novas 

Associações; 

• Viabilidade financeira de todas as entidades gestoras envolvidas 

• adequada estimativa do valor das “obrigações” que irão ser transferidas entre entidades; 

• regime de tarifários a vigorar após a transferência. 

 



UM ENSAIO SOBRE O TRAÇADO GLOBAL DA 
SOLUÇÃO DE TRANSIÇÃO PROPOSTA 



UM ENSAIO SOBRE O TRAÇADO GLOBAL DA 
SOLUÇÃO DE TRANSIÇÃO PROPOSTA 

• Planeamento das Zonas a cinzento a gerir pela EDIA ou por outras entidades 

requer:  

• envolvimento da DGADR (promoção da criação de Associações de Regantes); 

• estudo de dependências hidráulicas (EDIA); 

• atuais Associações e Federações de regantes (apoio técnico e de gestão na 

criação e desenvolvimento das novas Associações). 



LIMITES DOS BLOCOS DE REDE SECUNDÁRIA A CINZENTO 

Margem esquerda 

do Guadiana 

 

Margem direita 

do Guadiana 

 

 Região norte 



CUSTO INTERNO (€/m3) DE ÁGUA FORNECIDA PELOS 
6 AH’S NOS 7 CENÁRIOS CONSIDERADOS 

0,0000

0,0100

0,0200

0,0300

0,0400

0,0500

0,0600

0,0700

0,0800

0,0900

Realidade de 2017

Atual 0%

Atual 50%

Atual 100%Futuro 0%

Futuro 50%

Futuro 100%

Campilhas e Alto Sado

Odivelas

Vale do Sado

Roxo

Vigia

Lucefecit



DISPOSIÇÕES A PAGAR PELA ÁGUA DAS CULTURAS (DAP) 

0,0100 
0,0192 

0,0400 
0,0649 

-0,30 -0,20 -0,10 0,00 0,10 0,20 0,30 0,40 0,50 0,60 0,70 0,80 0,90 1,00

Olival tradicional melhorado baixa pressão aptidão reduzida

Cereais baixa pressão aptidão reduzida

Olival tradicional melhorado alta pressão aptidão reduzida

Cereais alta pressão aptidão reduzida

Girassol baixa pressão aptidão reduzida

Girassol alta pressão aptidão reduzida

Olival super-intensivo baixa pressão aptidão reduzida

Pastagens e forragens baixa pressão aptidão reduzida

Cereais baixa pressão aptidão elevada

Milho baixa pressão aptidão reduzida

Pastagens e forragens alta pressão aptidão reduzida

Girassol baixa pressão aptidão elevada

Cereais alta pressão aptidão elevada

Girassol alta pressão aptidão elevada

Milho alta pressão aptidão reduzida

Pastagens e forragens baixa pressão aptidão elevada

Olival super-intensivo alta pressão aptidão reduzida

Olival tradicional melhorado baixa pressão aptidão elevada

Milho baixa pressão aptidão elevada

Arroz baixa pressão

Pastagens e forragens alta pressão aptidão elevada

Olival tradicional melhorado alta pressão aptidão elevada

Milho alta pressão aptidão elevada

Pessegueiros baixa pressão aptidão reduzida

Tomate baixa pressão aptidão reduzida

Pessegueiros alta pressão aptidão reduzida

Olival super-intensivo baixa pressão aptidão elevada

Tomate alta pressão aptidão reduzida

Olival super-intensivo alta pressão aptidão elevada

Pessegueiros baixa pressão aptidão elevada

Pessegueiros alta pressão aptidão elevada

Tomate baixa pressão aptidão elevada

Tomate alta pressão aptidão elevada

Amendoeiras baixa pressão aptidão reduzida

Melão baixa pressão aptidão reduzida

Amendoeiras alta pressão aptidão reduzida

Melão alta pressão aptidão reduzida

Cebola baixapressão aptidão reduzida

Cebola alta pressão aptidão reduzida

Cebola baixa pressão aptidão elevada

Cebola alta pressão aptidão elevada

Melão baixa pressão aptidão elevada

Melão alta pressão aptidão elevada

Amendoeiras alta pressão aptidão elevada

Amendoeiras baixa pressão aptidão elevada



IMPORTÂNCIA RELATIVA DAS DIFERENTES 
CULTURAS NA ÁREA DE INFLUÊNCIA DO ESTUDO 

Culturas 

DAP mínimo 

no longo 

prazo 

Área 

Ocupada 

atual 

Área Ocupada 

Acumulada 

% relativa à 

área total de 

EFMA + AH's 

confinantes 

(hectares) (hectares) (%) (%) 

Hortícolas (Cebola + Melão + Tomate) + 

Fruteiras(Amendoeiras + Pessegueiros) + 

Olival superintenso + Vinha 

0,0744 71 440,66 71 440,66 83,11% 61,00% 

Milho alta pressão aptidão elevada 0,0649 6 459,57 77 900,23 90,63% 66,52% 

Pastagens e forragens alta pressão 

aptidão elevada 
0,0192 1 341,23 79 241,47 92,19% 67,66% 

Arroz baixa pressão 0,0100 6 713,54 85 955,01 100,00% 73,40% 

Total 85 955,01 Total 117 109,36 


